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Resumo:

O presente trabalho objetiva uma reflexão sobre a inclusão social de pessoas com deficiência física e 
cognitiva dentro do contexto escolar. A inclusão é o processo em que se deve conviver com as diferenças 
e particularidades de cada indivíduo sem nenhum tipo de preconceito, com o objetivo de garantir o 
direito ao acesso de todas as pessoas nos espaços de convivência da vida social. De acordo com o Art. 2º 
da Resolução nº. 2/2001, que instituiu as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 
Básica, "os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas organizar-se para o 
atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, assegurando as condições 
necessárias para a educação de qualidade para todos". No entanto, no Brasil a realidade das escolas e a 
inclusão de alunos com deficiência física ou cognitiva não se firmou de forma efetiva, pois, de acordo 
com Tessaro (2007), os próprios professores e alunos destacam que a falta de infraestrutura das escolas, 
a discriminação social e a falta de preparo profissional são fatores que dificultam o processo de inclusão. 
Deste modo, os profissionais da educação acabam esbarrando com situações em que não estão 
preparados para enfrentar. Assim, é preciso rever as barreiras nas políticas públicas de educação, as 
práticas pedagógicas, o processo de aprendizagem e avaliação, além de trazer maiores possibilidades dos 
recursos educacionais, observando questões particulares de cada indivíduo. O marco histórico a inserção 
do direito à inclusão na educação deu-se em 1994 com a Declaração de Salamanca (Espanha) que foi 
assinada por 92 países. Esta Declaração destaca como princípio fundamental, o "dever das escolas de 
acolher todas as crianças, independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, 
linguísticas ou outras" (BRASIL, 1997, p. 17). De acordo com Paulo Freire (1996, p. 131) "a educação é 
uma forma de intervenção no mundo", portanto, o propósito da inclusão na educação se constitui como 
um anseio dos/as estudantes e familiares e um direito a ser conquistado. Os processos de inserção e 
inclusão de pessoas com deficiência devem estar presente na execução da política de educação, capaz de 
formar estudantes enquanto cidadãos e cidadãs, dando-lhe a possibilidade de conhecer e interagir com a 
diversidade.
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